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Maia se reuniu com Bolsonaro para discutir como pré-sal será dividido

S A I BA MAIS
» Ao deixar o Palácio da Alvorada, o presidente da Câmara, Rodrigo

Maia, afirmou também que ainda não há prazo para o governo
encaminhar ao legislativo a sua versão de reforma tributária e que
pediu para priorizar a discussão da reforma administrativa.

» ”O que eu pedi ao ministro Paulo Guedes é que ele encaminhe
primeiro aquilo que trata das despesas, até porque já tem uma
proposta na Câmara e no Senado com cuidado. Precisamos
rapidamente, ainda este ano, controlar as despesas", afirmou.

Todos querem uma
parcela do pré-sal

LEILÃO BILIONÁRIO

Em um encontro fora da agenda,
o presidente Jair Bolsonaro rece-
beu o presidente da Câmara, Rodri-
go Maia (DEM-RJ), na manhã de on-
tem no Palácio da Alvorada. De
acordo com Maia, o encontro ser-
viu para tratar da pauta da Câmara
como o novo texto para a "regra de
ouro" e para tratar da discussão da
partilha dos recursos do megalei-
lão do pré-sal.

O governo defende dividir os R$
106,5 bilhões previstos do bônus da
assinatura do leilão, marcado para
novembro, da seguinte forma: de-
pois do pagamento de R$ 33,6 bi-
lhões à Petrobras, estados, municí-
pios e parlamentares ficariam, ca-
da um, com 10%, o que corresponde
a R$ 7,3 bilhões. O Rio teria R$ 2,19
bilhões e a União, a fatia maior de
R$ 48,9 bilhões. Maia afirmou a Bol-
sonaro que a proposta da equipe
econômica não tem chance de pas-
sar no Congresso e defendeu a ma-
nutenção dos 15% para cada.

"O grande problema é que os es-
tados do Sul, Centro-Oeste e Sudes-
te também querem participar dos
15%. Nós vamos construir um texto
em conjunto que vai ser votado
muito rápido e vai garantir, ainda
este ano, os 15% do FPM para os mu-
nicípios e a regra dos estados, que o
presidente Davi (Alcolumbre) e os
líderes do Senado e da Câmara en-
tenderem relevante dos 15%, vamos
respaldar também", afirmou Maia.

Ele negou ruído entre o Legislati-
vo e o governo na questão do valor.
"Não houve ruído. É todo mundo
tentando ajudar; Paulo Guedes
(ministro da Economia), Bolsona-
ro tentando ajudar. Houve um ruí-
do com o senador Cid Gomes, que
foi deselegante e não foi correto. A
forma que ele ataca é a mesma for-
ma que os radicais de direita ata-
cam na rede social."

Os presidentes da Câmara e do
S e n a d o ,  D a v i  A l c o l u m b r e
(DEM-AP), articulam uma reunião
com todos os governadores para
tentar acertar a divisão do dinhei-
ro. O objetivo é pôr fim à disputa
deflagrada entre os estados do Nor-
te e do Nordeste, maiores contem-
plados pela proposta aprovada no
Senado, e os das demais regiões,
que reclamam de terem sido "ex-
cluídos" da negociação.

O presidente da Câmara disse ain-
da que o governo vai encaminhar até
o dia 17 o novo texto sobre "a regra de
ouro" – mecanismo que proíbe o go-
verno de fazer dívidas para pagar
despesas correntes, como salários,
benefícios de aposentadoria, contas
de luz e outros custeios da máquina
pública. Quando a regra é descum-
prida, os gestores e o presidente da
República podem ser enquadrados
em crime de responsabilidade.

Secom prega boicote
IMPRENSA

O chefe da Secretaria Especial
de Comunicação Social (Secom)
da Presidência, Fabio Wajngar-
ten, usou suas redes sociais on-
tem para criticar reportagem do
jornal Folha de S.Paulo e sugerir
um boicote publicitário a órgãos
que, no seu entender, veiculam
"manchetes escandalosas".

Reportagem publicada pelo
jornal ontem mostra que um de-
poimento dado à Polícia Federal e
uma planilha apreendida em
uma gráfica sugerem que dinhei-
ro do esquema de candidatas la-
ranjas do PSL em Minas Gerais foi
desviado para abastecer, por
meio de caixa dois, as campanhas
de Bolsonaro e do ministro do Tu-
rismo, Marcelo Álvaro Antônio,
ambos filiados ao partido.

Na rede Instagram, Wajngar-

ten comentou que "parte da mí-
dia ecoa fakenews, ecoa manche-
tes escandalosas, perdeu o respei-
to, a credibilidade (e a) a ética jor-
nalística. Que os anunciantes que
fazem a mídia técnica tenham
consciência de analisar cada um
dos veículos de comunicação pa-
ra não se associarem a eles preser-
vando suas marcas".

O ministro do Turismo, Marce-
lo Álvaro Antônio, foi indiciado
pela Polícia Federal e denunciado
pelo Ministério Público de Minas
Gerais na última sexta-feira sob
acusação dos crimes de falsidade
ideológica eleitoral, apropriação
indébita de recurso eleitoral e as-
sociação criminosa – com pena de
cinco, seis e três anos de cadeia,
respectivamente. Ele nega irregu-
laridades.

Presidente cita ações
NO TWITTER

O presidente Jair Bolsonaro
publicou ontem, em sua conta
oficial no Twitter, uma lista no-
meada de "Alguns resultados do
trabalho do governo Bolsonaro
nesta primeira semana de outu-
bro de 2019". Na lista, com 19
itens, há destaque, por exemplo,
para o lançamento da campa-
nha para a aprovação do pacote
anticrime, enviado pelo ministro
da Justiça e Segurança Pública,
Sergio Moro, ao Congresso.

Bolsonaro também cita que o
governo alcançou a meta deste
ano de privatizações e conces-
sões. "Menos estado, menos
cargos nas mãos de políticos,
mais eficiência e dinheiro públi-
co aplicado em locais realmente
n e c es sá r i os . "

Bolsonaro ainda mencionou
a digitalização de serviços públi-
cos e o aumento de venda de
carros novos em setembro fren-
te ao mesmo mês de 2018.


